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1 Informações gerais: ABRKAmbiental - Região Metropolitana do
Recife/Goiana SPE S.A. (“Companhia”) foi constituída em 22 de ou-
tubro de 2012, com sede na capital do Estado de Pernambuco, tendo
como objetivo a exploração e operação dos serviços de coleta e tra-
tamento de esgoto, incluindo serviços complementares, na Região
Metropolitana do Recife e no município de Goiana (“RMR”), na zona
da Mata Norte do Estado e a geração de energia elétrica para con-
sumo próprio. A sede da Companhia está localizada na Rua
Padre Carapuceiro, 733, Boa Viagem, Recife – PE. Em 15 de fe-
vereiro de 2013, a Companhia assinou contrato com a Companhia
Pernambucana de Saneamento (“Compesa”) formando a Parceria
Pública Privada (“PPP”), que presta serviços de esgotamento sani-
tário, incluindo serviços complementares na RMR e no município de
Goiana, na zona da Mata Norte do Estado. Em 25 de fevereiro de
2021, foi assinado o 7º TermoAditivo ao contrato que revisa as metas
e obrigações de ambas as partes. A PPP tem prazo a findar-se em
2048 e o reajuste acontece anualmente pela variação do Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”) definido em con-
trato. A Companhia tem o direito pleno de utilizar o ativo concedido
ao longo do período estipulado, seguindo as condições acordadas.
Além disso, é responsável por realizar investimentos, conforme com-
promissos e/ou obrigações definidas no contrato de concessão para
aprimorar e ampliar os sistemas, estipulado em contrato. Esses in-
vestimentos podem ser objeto de discussão com o poder conce-
dente, por meio de aditivos contratuais e negociações eventuais.
Considerando a existência de um direito incondicional de recebi-
mento em espécie do montante dos investimentos realizados, em
atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (“ICPC 01 (R1)”) e à Orientação OCPC
05 desse mesmo Comitê (“OCPC 05”), a Companhia possui um ativo
financeiro junto à Compesa e o seu reconhecimento é efetuado em
montante equivalente e proporcional aos serviços prestados, com a
respectiva receita de construção, e considerando a natureza e com-
posição da correspondente remuneração. Em 31 de dezembro de
2025, a Companhia é parte integrante do Grupo Brookfield (“Grupo”),
sendo controlada direta da BRKAmbiental - ProjetosAmbientais S.A.
(“BRK Projetos Ambientais”) e controlada indireta da BRK Ambien-
tal Participações S.A. (“BRK Ambiental”). As presentes informações
financeiras intermediárias foram aprovadas pela Diretoria da Com-
panhia em 19 de fevereiro de 2026. 1.1 Outras informações - (a)
Programa SOX: A Companhia, sendo uma controlada indireta da
Brookfield Business Corporation, uma companhia pública com re-
gistro na Securities and Exchange Commission, segue as diretrizes
de controles internos do seu acionista controlador, o qual segue a
Seção 404 da Lei Norte-Americana Sarbanes-Oxley (“SOX”), que
visa prevenir, detectar e tratar qualquer potencial inconformidade,
com efeito material relacionada às informações financeiras arquiva-
das na SEC pelo seu acionista controlador. A exigência de confor-
midade com a Seção 404 da SOX se aplica exclusivamente ao
acionista controlador. (b) Programa de Compliance: A BRK Am-
biental e suas controladas, incluindo a Companhia, estão compro-
metidas em realizar as suas atividades com integridade e com os
mais altos padrões éticos e de transparência, tomando por base o
total cumprimento das legislações e regulamentações aplicáveis, e
adotando uma postura de tolerância zero a atos de corrupção, dis-
criminação e comportamentos antiéticos. Dessa forma, a BRK Am-
biental e suas controladas estabeleceram em sua governança
corporativa a adoção de um Programa de Compliance que deter-
mina as diretrizes que devem orientar as relações internas e exter-
nas de seus funcionários, administradores, diretores, conselheiros e
acionistas. Este Programa visa consolidar as iniciativas para a pro-

moção e o fortalecimento da cultura ética e de integridade e para a
mitigação de riscos por meio de mecanismos de prevenção, detec-
ção e resposta de atos ilícitos e indesejados. ABRKAmbiental é sig-
natária do Pacto Empresarial pela Integridade e contra a Corrupção,
que une empresas com o objetivo de promover um mercado mais ín-
tegro e ético e erradicar o suborno e a corrupção. A BRK Ambiental
também é signatária do Pacto Global das Nações Unidas, uma ini-
ciativa da Organização das Nações Unidas (ONU), que busca mo-
bilizar a comunidade empresarial internacional em prol de uma
relação mais próxima com as áreas de direitos humanos, relações
de trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. Em termos de
governança e compliance, a BRKAmbiental e suas controladas tam-
bém são certificadas pela ISO 37.001, que trata sobre o sistema de
gestão antissuborno e anticorrupção. Renovamos o certificado até
2027 e aderimos ao Pacto Brasil pela Integridade Empresarial, uma
iniciativa da Controladoria Geral da União, com a qual reafirmamos
publicamente nosso compromisso com a integridade em todos os
aspectos da nossa atuação.
2 Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente pela Companhia no exercício apresentado, salvo disposição
em contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela
Administração na sua gestão. As práticas contábeis adotadas no
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária bra-
sileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações téc-
nicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”)
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e pela
CVM. As demonstrações financeiras para o exercício findo de 31 de
dezembro de 2025, foram elaboradas no curso normal dos negó-
cios, no pressuposto de sua continuidade operacional e na manu-
tenção do compromisso formal de suporte financeira dos acionistas
controladores. AAdministração não identificou incerteza significativa
sobre a capacidade da Companhia de dar continuidade às suas ati-
vidades nos próximos 12 meses. Esta demonstração financeira foi
preparada em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e é
apresentada em milhares de Reais, exceto se indicado de outra
forma. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de
certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício de jul-
gamento por parte da Administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem
como as áreas nas quais as premissas e estimativas são significa-
tivas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota
3. 2.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três
meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o
saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na de-
monstração dos fluxos de caixa. Se as restrições contratuais sobre
o uso de caixa corresponderem a um período superior a 12 meses,
são classificados como não circulantes no balanço patrimonial. 2.3
Fundos restritos: Os fundos restritos representam depósitos ban-
cários cuja utilização é vinculada ao cumprimento de obrigações
contratuais de financiamentos e retidos até o vencimento de cada
contrato. Os valores são remunerados, em sua maioria, pelo Certi-
ficado de Depósito Interbancário (“CDI”). No exercício findo em 31 de

dezembro de 2025 o montante é de R$ 74.278 (2024 – R$ 73.524).
2.4 Contas a receber e perdas de créditos esperadas: As contas
a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de ser-
viços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber
são classificadas no ativo circulante, caso contrário, estão apresen-
tadas no ativo não circulante. As contas a receber são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo, calculadas com base na análise dos
créditos e registradas no montante considerado pela Administração
como suficiente para cobrir perdas de créditos esperadas nas contas
a receber, quando aplicável. O direito a faturar de clientes é classifi-
cado como: Contratos de concessão (Ativo financeiro): São re-
presentados pelos direitos a faturar decorrentes das receitas de
construção dos contratos de concessão pública com ativo financeiro,
reconhecidos na medida em que tem o direito contratual incondicio-
nal de receber caixa ou outro ativo financeiro da concedente pelos
serviços de construção. 2.5 Estoques: Os estoques contemplam os
materiais destinados à operação e manutenção dos sistemas, e são
avaliados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e o valor
realizável líquido, sendo classificados no ativo circulante. 2.6 Ativos
financeiros e não financeiros - 2.6.1 Classificação: A Companhia
classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, avalia-
dos sob as categorias de mensurados ao custo amortizado, ao valor
justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por
meio do resultado. Os ativos financeiros são apresentados como ativo
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12
meses após a data do balanço. 2.6.2 Reconhecimento e mensura-
ção: Os ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos fi-
nanceiros não classificados ao valor justo por meio do resultado. As
compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reco-
nhecidas na data da negociação. Os empréstimos e recebíveis são
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efe-
tiva de juros e os ativos financeiros disponíveis para venda são con-
tabilizados pelo valor justo.
2.6.3 Impairment de ativos financeiros e não financeiros - (a) Ati-
vos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia
avalia anualmente se existe evidência objetiva de que um ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. A análise é
realizada de forma individual, considerando diferentes premissas fi-
nanceiras e de negócios para avaliar se há ou não indício de impair-
ment. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as
perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”), são incorri-
das somente se há evidência objetiva de impairment como resultado
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos
ativos (um “evento de perda”), e aquele evento (ou eventos) de perda
tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de
maneira confiável. O montante da perda por impairment é mensu-
rado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de
juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo
é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do
resultado. Se um empréstimo tiver uma taxa de juros variável, a taxa
de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efe-
tiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expe-
diente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base
no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado ob-
servável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impair-
ment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a re-
versão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na
demonstração do resultado. (b) Ativos não financeiros: Os ativos
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias in-
dicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo ex-
cede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o
valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor
em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa). Os ati-
vos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma
possível reversão do impairment na data do balanço. Não foram iden-
tificadas evidências objetivas que pudessem justificar o registro de
perdas de impairment para os ativos não financeiros, para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2025. 2.7 Intangíveis - (a) Softwa-
res: As licenças de softwares adquiridas são capitalizadas com base
nos custos incorridos para adquiri-los e fazer com que estejam pron-
tos para ser utilizados. Esses custos são amortizados de acordo com
a sua vida útil estimada. 2.8 Imobilizado: O imobilizado é demons-
trado pelo custo histórico líquido da depreciação acumulada e provi-
são para perda no valor recuperável, quando aplicável. O custo
abrange: (i) o preço de aquisição, os encargos financeiros incorridos
em financiamentos durante a fase de construção e todos os demais
custos (fretes, impostos não recuperáveis etc.) diretamente relacio-
nados à colocação do ativo em condições de uso; e (ii) o valor justo,
para os ativos adquiridos através de combinações de negócios. Os
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou re-
conhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com se-
gurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado.
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os valores resi-
duais e a vida útil dos ativos são revisados ao final de cada período
e ajustados, se apropriado, de forma prospectiva. A depreciação é
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus
valores residuais durante a vida útil estimada, conforme a seguir apre-
sentado:
Equipamentos de informática - 5 anos;
Máquinas e equipamentos - 5 a 10 anos;
Edificações e benfeitorias - 10 a 50 anos;
Móveis e utensílios - 10 anos;
Veículos - 5 anos;
Os bens registrados no imobilizado não possuem vinculação com as
concessões de serviços públicos. O valor contábil de um ativo é ime-
diatamente reduzido ao seu valor recuperável se o valor contábil do
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e
as perdas de alienações são determinados pela comparação do preço
de venda com o valor contábil, líquido de depreciação, e são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. 2.9 Fornecedores: As con-
tas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, reco-
nhecidas ao valor justo, sendo classificadas como passivos circulan-
tes. A Companhia não possui risco sacado. 2.10 Empréstimos e
financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente,
mensurados pelo custo amortizado. Os juros, encargos e custos de
transação são apropriados ao resultado durante o período em que os
empréstimos e financiamentos permanecem em aberto, utilizando o
método da taxa efetiva de juros. Adicionalmente, a Companhia clas-
sifica na demonstração do fluxo de caixa, os juros pagos sobre em-
préstimos e financiamentos como atividade de financiamento. As
taxas pagas no estabelecimento dos empréstimos e financiamentos
são reconhecidas como custos da transação das respectivas opera-
ções uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo
seja sacado. Os empréstimos e financiamentos são classificados
como passivo circulante e como passivo não circulante, quando a
Companhia tiver um direito incondicional de diferir a liquidação do
passivo por, pelo menos, doze meses após a data do balanço. Os
custos de empréstimos e financiamentos que são diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificá-
vel, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidas, são
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que
eles irão resultar em benefícios econômicos futuros e que tais custos
possam ser mensurados com confiança. Demais custos são reco-
nhecidos como despesa no período que são incorridos. 2.11 Arren-
damentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se
esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um
período em troca de contraprestação. (i) Arrendatário - A Companhia
aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo
e arrendamentos de ativos de baixo valor. ACompanhia reconhece os
passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento
e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos
subjacentes. (ii) Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece
os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja,
na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ati-
vos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qual-
quer amortização acumulada e perdas por redução ao valor
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos pas-
sivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos ini-
ciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data
de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos.
Os ativos de direito de uso são amortizados linearmente, pelo menor
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Balanços patrimoniaisem 31 de dezembro
de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Nota explicativa 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 106.592 233.116
Contas a receber 6 236.047 238.120
Tributos a recuperar 6.134 3.363
Estoques 9.301 9.800
Outros ativos 1.899 3.421

359.973 487.820
Não circulante
Contas a receber 6 3.305.159 2.883.468
Fundos restritos 2.3 74.278 73.524
Depósitos judiciais 4.877 6.527
Partes Relacionadas 15 5
Outros ativos 655 649

3.384.974 2.964.168
Imobilizado 5.050 5.736
Ativo de direito de uso 7 31.305 32.482
Intangível 2.175 1.485

3.423.504 3.003.871
Total do ativo 3.783.477 3.491.691
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante
Fornecedores 8 44.085 25.078
Empréstimos e financiamentos 9.1 93.238 89.369
Passivo de arrendamento 9.2 9.544 10.824
Salários e encargos sociais 10 15.594 15.897
Tributos a pagar 6.556 5.123
PIS e COFINS diferidos 13 15.554 16.147
Dividendos a pagar 12 115.928 87.123
Outros passivos 692 854

301.191 250.415
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9.1 1.295.220 1.341.488
Passivo de arrendamento 9.2 24.398 24.032
IR e contribuição social diferidos 11 (a) 344.075 284.239
PIS e COFINS diferidos 13 304.428 264.677
Provisões para riscos 14 6.576 6.107
Partes relacionadas 15 548.368 456.445
Benefícios a empregados 16 2.717 3.744

2.525.782 2.380.732
Patrimônio líquido 17
Capital social 464.665 464.665
Reservas de lucros 491.282 396.068
Ajuste de avaliação patrimonial 557 (189)

956.504 860.544
Total do passivo e patrimônio líquido 3.783.477 3.491.691

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Nota explicativa 2025 2024

Receita líquida de serviços 18 (a) 810.444 634.809
Custo dos serviços prestados 18 (b) (402.353) (310.323)
Lucro bruto 408.091 324.486
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 18 (b) (59.182) (51.221)
Outras receitas 18 (b) 2.300 1.821
Lucro antes das rec. e desp. financ. 351.209 275.086
Resultado financeiro 18 (c)
Receitas financeiras 32.496 17.547
Despesas financeiras (199.333) (150.150)
Resultado financeiro, líquido (166.837) (132.603)
Lucro antes do IR e da contrib. social 184.372 142.483
IR e contrib. social correntes 11 (b) (902) (66)
IR e contribuição social diferidos 11 (b) (59.451) (48.295)
Lucro líquido do exercício 124.019 94.122
Lucro p/ação básico atribu. aos acio.
Comp. durante o exe. (exp. em R$ ação) 2,2083 1,6760

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)
Nota explicativa 2025 2024

Lucro líquido do exercício 124.019 94.122
Itens que não serão reclassificados para o resultado:
Obrigações com beneficios 17 (f) 1.131 (85)
pós emprego (385) 29
Efeitos fiscais 746 (56)
Total do resultado abrangente
do exercício 124.765 94.066

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)
2025 2024

Fluxos de caixa das ativ. operacionais
Lucro antes do IR e da contrib. social 184.372 142.483
Ajustes
Depreciação e amortização 1.534 1.900
Amortização ativo de direito de uso 7.903 8.215
Valor residual do ativo imobilizado baixado 42 49
Valor do ativo de direito de uso baixado (13) (821)
Provisões para riscos 6.334 2.210
Rendimendo de fundos restritos (9.870) (6.890)
Margem de construção (6.850) (4.330)
Benefícios a empregados (217) 444
Ajuste a valor presente 4.124 3.176
Juros e variações monetárias, líquidos 167.198 126.236

354.557 272.672
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (337.389) (235.402)
Adiantamento a fornecedores (1) 3.058
Tributos a recuperar (2.771) 286
Estoques 499 2.554
Depósitos judiciais 1.650 (370)
Outros ativos 1.517 (300)
Fornecedores 2.805 (3.410)
Salários e encargos sociais (303) 49
Tributos a pagar 1.397 2.461
PIS e COFINS diferidos 7.477 4.553
Provisões para riscos (5.865) (1.668)
Partes relacionadas 38.019 50.715
Outros passivos (163) 854
Caixa proveniente das operações 61.429 96.052
Imposto de renda e contrib. social pagos (866) (141)
Caixa líq. proveniente das ativ. operac. 60.563 95.911
Fluxo de caixa das ativid. de invest.
Fundos restritos 9.116 (3.196)
Adições ao imobilizado (436) (404)
Adições ao intangível (1.148) (433)
Caixa líq. proveniente das (aplic. nas)
atividades de investimentos 7.532 (4.033)
Fluxo de caixa das ativid. de financ.
Ingressos de empréstimos e financ. 25.913 169.072
Amortizações de empréstimos e financ. (74.883) (61.897)
Juros pagos de empréstimos e financ. (128.556) (113.069)
Amortiza. de passivo de arrendamento (17.093) (14.766)
Caixa líq. aplicado nas ativ. de financ. (194.619) (20.660)
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa (126.524) 71.218
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício 233.116 161.898
Caixa e equivalentes de caixa no
final do exercício 106.592 233.116

(126.524) 71.218
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Ajustes de
Nota Capital Reserva Retenção Incentivos Lucros avaliação

Explicativa social legal de lucros fiscais acumulad. patrimonial Total
Em 1º de janeiro de 2024 464.665 21.949 285.589 16.701 (133) 788.771
Resultado do exercício:
Lucro líquido do exercício 94.122 94.122
Outros resultados abrangentes:
Obrigações com beneficios pós-emprego 17 (f) (56) (56)
Total to resultado abrangente do exercício 94.122 (56) 94.066
Transação de capital com sócios:
Dividendos mínimos obrigatórios 17 (e) (22.293) (22.293)
Constituição de reservas 17 (b), (c), (d) 4.706 66.879 244 (71.829)
Em 31 de dezembro de 2024 464.665 26.655 352.468 16.945 (189) 860.544
Resultado do exercício:
Lucro líquido do exercício 124.019 124.019
Outros resultados abrangentes:
Obrigações com benefícios pós emprego 17 (f) 746 746
Total to resultado abrangente do exercício 124.019 746 124.765
Transação de capital com sócios:
Dividendos mínimos obrigatórios 17 (e) (28.805) (28.805)
Constituição de reservas 17 (b), (c), (d) 6.201 86.418 2.595 (95.214)
Em 31 de dezembro de 2025 464.665 32.856 438.886 19.540 557 956.504

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ati-
vos 1 a 24 anos. (iii) Passivos de arrendamento - Na data de início
do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arren-
damento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixo (incluindo,
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos
sob garantias de valor residual. 2.12 Imposto de renda e contri-
buição social corrente e diferidos: As despesas de imposto de
renda e contribuição social do exercício compreendem os tributos
correntes e diferidos. (i) Imposto de renda e contribuição social cor-
rentes - O imposto de renda e a contribuição social corrente são apre-
sentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou
no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o
total devido na data base das demonstrações financeiras. (ii) Imposto
de renda e contribuição social diferidos - O imposto de renda e con-
tribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais,
base negativa de contribuição social e adições ou exclusões tempo-
rárias. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para de-
terminação desses créditos diferidos, são de 25,00% de imposto de
renda e de 9,00% para a contribuição social. Com base em proje-
ções de resultados futuros, elaboradas e fundamentadas em pre-
missas internas e em cenários que podem sofrer alterações, os
tributos diferidos ativos são reconhecidos por ser provável que o lucro
futuro tributável será compensado com os saldos de prejuízos fiscais
e base negativa acumulados (Nota 3 (a)). (iii) Incentivos Fiscais - A
Companhia possui o benefício de redução de imposto de renda e adi-
cionais não restituíveis em 75% da Superintendência de Desenvol-
vimento do Nordeste – SUDENE para o período de 2023 a 2032. 2.13
Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os
acionistas da Companhia é reconhecida nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia ao final do exercício, com base em seu estatuto
social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provi-
sionado na data em que são aprovados pelas acionistas, em As-
sembleia Geral e Conselho de Administração. 2.14 Provisões: As
provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis, tributárias e am-
bientais) são reconhecidas quando a Companhia tem uma obriga-
ção presente ou não formalizada como resultado de eventos
passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária
para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segu-
rança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos de-
sembolsos que devem ser necessários para liquidar a obrigação,
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos espe-
cíficos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.15
Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços
no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresen-
tada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. ACom-
panhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado com
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros sejam apu-
rados para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido
atendidos para cada uma das atividades, conforme descrição a se-
guir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos,
levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as
especificações de cada prestação de serviço. (a) Receita de servi-
ços de esgoto: A receita de prestação de serviço de esgoto é reco-
nhecida por ocasião do consumo de esgoto ou por ocasião do
consumo de outras prestações de serviços. As receitas, incluindo a
parcela não faturada, são reconhecidas ao valor justo da contrapar-
tida recebida ou a receber. (b) Receita de construção: A receita de
construção foi estimada considerando os gastos incorridos pela Com-
panhia na formação da infraestrutura de cada contrato e a respectiva
margem de lucro, determinada com base nos correspondentes cus-
tos de envolvimento da Companhia na formação do seu ativo finan-
ceiro, presente no contrato de concessão pública (ICPC 01 (R1) e
OCPC 05), e nos contratos com arrendamentos financeiros (CPC
06 (R2)), já que a Companhia adota como prática a terceirização dos
serviços de construção, com riscos de construção assegurados nos
contratos de prestação de serviços e por seguros específicos de
construção. A receita de construção é determinada e reconhecida
mediante incorporação da margem de lucro aos respectivos custos
incorridos no mês de competência. A margem de lucro utilizada em
31 de dezembro de 2025 e de 2024 é de 2%. Essa receita é reco-
nhecida juntamente com os respectivos tributos diferidos e custos de
construção na demonstração do resultado de sua competência, e
está diretamente relacionada aos respectivos ativos formados. (c)
Receita de ativo financeiro: A receita do ativo financeiro é decor-
rente da atualização dos direitos a faturar constituídos pela receita de
construção do ativo financeiro, correspondente ao contrato de con-
cessão pública e, contratos com arrendamentos financeiros e, dada
a sua natureza, está sendo apresentada como receitas das opera-
ções da Companhia. Essa atualização é calculada com base na taxa
de desconto específica do contrato, a qual foi determinada conside-
rando os respectivos riscos e premissas dos serviços prestados. (d)
Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros avaliados
ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita
ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros
efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos
futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento
financeiro ou em um período mais curto, quando aplicável, ao valor
contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é in-
cluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado.
2.16 PIS e COFINS diferidos: O saldo refere-se à tributos sobre di-
ferença temporária da receita de construção e receita de ativo finan-
ceiro. 2.17 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no
patrimônio líquido da Companhia. Os custos incrementais direta-
mente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são de-
monstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor
captado, líquida de impostos. 2.18 Benefícios a empregados - (a)
Obrigações de aposentadoria: ACompanhia disponibiliza um plano
de Previdência Complementar através de entidade fechada de Pre-
vidência Complementar. Entidade sem fins lucrativos, que atua sob
a forma jurídica de sociedade civil, aprovada pelo Ministério da Pre-
vidência Social, (conforme Portaria nº 1.719 de 23/12/1994). O plano
é estruturado na modalidade de contribuição definida, na qual o valor
do benefício decorrerá sempre do saldo acumulado na conta de par-
ticipante. A conta de participante é individual e constituída pelas con-
tribuições dos integrantes, pelas contrapartidas da patrocinadora e
pelo resultado dos investimentos. (b) Outros benefícios pós em-
prego: ACompanhia concede determinados benefícios de assistên-
cia à saúde (“plano de saúde”) pós-emprego aos funcionários
elegíveis. O direito a esse benefício é condicionado à permanência
do integrante no emprego até um tempo mínimo de vínculo e/ou
idade de aposentadoria, estar em um plano de saúde regulamentado
e ter sido contribuinte na manutenção do plano de saúde. O custo
do plano de saúde pós-emprego é arcado pelo funcionário através de
emissão de apólice individual. A Companhia reconhece as obriga-
ções com benefícios pós-emprego correspondente ao valor presente
das obrigações atuariais de longo prazo, originado pelo subsídio que
é concedido pela empresa aos inativos, ou seja, correspondente à
diferença entre o custo do beneficiário e sua contribuição ao longo do
tempo. As obrigações com benefícios pós-emprego são avaliadas
em função dos cadastros individuais dos funcionários participantes
(empregados ou aposentados), incluindo seus dependentes, dos cus-
tos dos planos de saúde e das hipóteses atuarias que projetam os be-
nefícios futuros. A Companhia, através de avaliação realizada por
atuários independentes, remensura o passivo atual e reconhece ga-
nhos e perdas atuariais em “Ajustes de Avaliação Patrimonial”. Os
referidos ganhos e perdas atuariais não serão reclassificados para o
resultado. (c) Participação nos lucros: ACompanhia reconhece um
passivo e uma despesa de participação de empregados no resultado,
além de uma provisão quando estiver contratualmente obrigada ou
houver uma prática anterior que tenha gerado obrigação não forma-
lizada. A participação nos lucros tem como base os resultados al-
cançados pela Companhia e avaliação do desempenho individual do
empregado, em relação à sua contribuição para a formação deste
resultado, tanto na parte quantitativa quanto na qualitativa. 2.19 Pro-
nunciamentos novos ou revisados em 2025: A Companhia revi-
sou certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto quando indi-
cado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham
sido emitidas, mas que ainda não estejam vigentes. Alterações ao
CPC 02 (R2) – Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e con-
versão de demonstrações contábeis (IAS 21) e CPC 37 (R1) – Ado-
ção inicial das normas internacionais de contabilidade (IFRS 1). Em
setembro de 2024, o CPC, emitiu a revisão de pronunciamentos téc-
nicos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchan-
geability emitido pelo IASB, com alterações no CPC 02 (R2) - Efeitos
das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstra-
ções Contábeis (IAS 21) e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Nor-
mas Internacionais de Contabilidade (IFRS 1). As alterações buscam
definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os proce-
dimentos para moedas não conversíveis, determinando que a con-
versibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no
propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a enti-
dade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mer-
cado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que
melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pronuncia-

mento também destaca a importância das divulgações sobre moedas
não conversíveis, para que os usuários das demonstrações contá-
beis compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e cri-
térios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações
vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam
em ou após 1º de janeiro de 2025. As alterações não tiveram im-
pacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia.
2.20 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e in-
terpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até
a data de autorização destas demonstrações financeiras, estão des-
critas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
CPC 51: Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras.
Em abril de 2024, o CFC emitiu o CPC 51, que substitui o IAS 1 (equi-
valente ao CPC 26 (R1)) - Apresentação de Demonstrações Finan-
ceiras. O CPC 51 introduz novos requisitos para apresentação dentro
da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subto-
tais especificados. As entidades são obrigadas a classificar todas as
receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exer-
cício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, finan-
ciamento, impostos de renda e operações descontinuadas. A norma
também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas
pela Administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos
requisitos para a agregação e desagregação de informações finan-
ceiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações fi-
nanceiras primárias e das notas explicativas. Além disso, alterações
de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2)
- Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do
ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações
pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação
dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações
consequentes em vários outros padrões. O CPC 51 e as alterações
nas outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios ini-
ciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada
permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção ante-
cipada não seja permitida. ACompanhia está trabalhando para iden-
tificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações
financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações finan-
ceiras. IFRS19 (a ser traduzido pelo CPC): Subsidiárias sem res-
ponsabilidade pública: Divulgações. Em maio de 2024, o IASB emitiu
o IFRS 19 (a ser traduzido pelo CPC), que permite que entidades
elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensura-
ção e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser ele-
gível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma
controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demons-
trações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve
ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demons-
trações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que
estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS
19 (a ser traduzido pelo CPC) entrará em vigor para períodos de re-
latório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação
antecipada permitida. Como os instrumentos patrimoniais da Com-
panhia são negociados publicamente, ele não é elegível pela aplica-
ção do IFRS 19 (a ser traduzido pelo CPC). Alterações à IFRS 9 e à
IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos
Financeiros. Em maio de 2024, o IASB emitiu as alterações à IFRS
9 e IFRS 7 –Alterações na Classificação e Mensuração de Instru-
mentos Financeiros, que introduzem modificações relevantes aos re-
quisitos de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos
financeiros. Em convergência com essas alterações, o CPC deverá
incorporar as mudanças por meio de futuras revisões dos pronun-
ciamentos CPC 48 – Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) – Ins-
trumentos Financeiros: Evidenciação. As principais alterações
introduzidas são as seguintes: · Um esclarecimento de que um pas-
sivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de
uma opção de política contábil (quando determinadas condições
forem atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados
por meio de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de
liquidação. · Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa con-
tratuais de ativos financeiros com características ambientais, sociais
e de governança corporativa (“ESG”) e similares devem ser avalia-
dos. · Esclarecimentos sobre o que constitui “características sem di-
reito de regresso” e quais são as características dos instrumentos
contratualmente vinculados. · Introdução de novos requisitos de di-
vulgação para instrumentos financeiros com características contin-
gentes e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos
patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes (OCI). As alterações vigoram para o período de de-
monstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de
2026. Não se espera que as alterações tenham impacto material nas
demonstrações financeiras da Companhia. Melhorias Anuais às Nor-
mas Contábeis IFRS – Volume 11. Em julho de 2024, o IASB emitiu
nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção
periódica das Normas Contábeis IFRS. As alterações incluem escla-
recimentos, simplificações, correções ou modificações destinadas a
melhorar a consistência das seguintes normas: IFRS 1 – Adoção Ini-
cial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente
ao CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Con-
tabilidade), IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgação (equiva-
lente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e
sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 – Instru-
mentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos Finan-
ceiros), IFRS 10 – Demonstrações Financeiras Consolidadas
(equivalente ao CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas) e IAS
7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2)
– Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergência com essas
atualizações, o CPC deverá refletir tais mudanças em futuras revi-
sões dos seguintes pronunciamentos técnicos correspondentes. As
alterações vigoram para o período de demonstrações financeiras que
se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2026. Não se espera que as
alterações tenham impacto material nas demonstrações financeiras
da Companhia. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Refe-
renciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. Em de-
zembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 –
Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições
Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos que façam re-
ferência à eletricidade dependente de fatores naturais e: · Esclarecem
a aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os contratos abran-
gidos. · Alteram os requisitos de designação de um item objeto de
hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para os contratos
abrangidos. · Adicionam novos requisitos de divulgação para permi-
tir que os investidores compreendam o efeito desses contratos sobre
o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. As alte-
rações vigoram para o período de demonstrações financeiras que se
iniciam em ou após 1º de janeiro de 2026. Não se espera que as al-
terações tenham impacto material nas demonstrações financeiras da
Companhia.
3 Estimativas e políticas contábeis materiais: As estimativas e po-
líticas contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na ex-
periência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao fu-
turo. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e pre-
missas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passi-
vos para o próximo exercício, estão contempladas a seguir. (a) Im-
posto de renda, contribuição social e outros impostos: A
Companhia reconhece provisões por conta de situações em que é
provável que valores adicionais de impostos forem devidos. Quando
o resultado dessas questões é diferente dos valores inicialmente es-
timados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos
fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é de-
terminado. A Companhia mantém o registro permanente de imposto
de renda e contribuição social diferidos sobre as seguintes bases: (i)
prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social; (ii) recei-
tas e despesas contábeis temporariamente não tributáveis e indedu-
tíveis, respectivamente e; (iii) receitas e despesas fiscais que serão
refletidas contabilmente em períodos posteriores. O reconhecimento
e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da geração futura de
lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao
desempenho futuro da Companhia. Essas estimativas estão contidas
no Plano de Negócios, que é aprovado anualmente pela Administra-
ção da Companhia. Anualmente, a Companhia revisa a projeção de
lucros tributáveis. Se essas projeções indicarem que os resultados tri-
butáveis não serão suficientes para absorver os tributos diferidos,
são feitas as baixas correspondentes à parcela do ativo que não será
recuperada. Os prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição
social não expiram no âmbito tributário brasileiro. (b) Reconheci-
mento de receita de construção: A Companhia usa o método de
custo acrescido de margem para reconhecimento das receitas pro-
venientes de prestação de serviços de construção da infraestrutura
dos contratos de concessão e tal método requer a uso de certas es-
timativas, conforme descrito na (Nota 2.15 (b)). (c) Provisões para
riscos: As provisões para riscos existentes na Companhia estão li-
gadas, principalmente, a discussões nas esferas judiciais e adminis-
trativas decorrentes, em sua maioria, de processos trabalhistas,
previdenciários, cíveis e tributários. AAdministração da Companhia,
apoiada na opinião dos seus assessores jurídicos externos, classifica
esses processos em termos da probabilidade de perda da seguinte
forma: · Perda provável: são processos com maior probabilidade de
perda do que de êxito ou, de outra forma, a probabilidade de perda
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Menos de Entre um e Entre dois e Acima de Total por Valores a Total no balanço
um ano dois anos cinco anos cinco anos vencimento incorrer (i) patrimonial

Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 44.085 44.085 44.085
Empréstimos e financiamentos 194.509 193.518 580.376 1.316.865 2.285.268 (896.810) 1.388.458
Passivo de arrendamento 14.483 10.873 15.894 18.293 59.543 (25.601) 33.942
Partes relacionadas 316.580 231.788 548.368 548.368

253.077 204.391 912.850 1.566.946 2.937.264 (922.411) 2.014.853
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 25.078 25.078 25.078
Empréstimos e financiamentos 194.668 190.446 580.701 1.472.762 2.438.577 (1.007.720) 1.430.857
Passivo de arrendamento 15.755 10.080 17.229 19.309 62.373 (27.517) 34.856
Partes relacionadas 265.752 190.693 456.445 456.445

235.501 200.526 863.682 1.682.764 2.982.473 (1.035.237) 1.947.236

7 Ativo de direito de uso
Equipamentos Máquinas e

Imóveis de informática equipamentos Veículos Total
Custo Em 1º de janeiro de 2024 8.640 1.193 12.218 6.901 28.952
Adições 45 85 21.967 7.462 29.559
Baixas (158) (6.571) (6.729)
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 8.527 1.278 27.614 14.363 51.782
Amortização
Em 1º de janeiro de 2024 (5.759) (135) (2.484) (5.329) (13.707)
Amortização (343) (383) (6.149) (3.610) (10.485)
Baixas 70 4.822 4.892
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 (6.032) (518) (3.811) (8.939) (19.300)
Valor contábil líquido 2.495 760 23.803 5.424 32.482
Custo
Em 1º de janeiro de 2025 8.527 1.278 27.614 14.363 51.782
Adições 131 63 5.954 10.292 16.440
Baixas (443) (2.005) (14.362) (16.810)
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 8.658 898 31.563 10.293 51.412
Amortização
Em 1º de janeiro de 2025 (6.032) (518) (3.811) (8.939) (19.300)
Amortização (362) (324) (5.963) (4.932) (11.581)
Baixas 443 1.198 9.133 10.774
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 (6.394) (399) (8.576) (4.738) (20.107)
Valor contábil líquido 2.264 499 22.987 5.555 31.305
Vida útil (anos) 2 a 24 1 a 2 24 1 a 3

9.1 Empréstimos e financiamentos - (a) Composição:
Modalidade Encargos Custos de Saldos dos

médiosanuais Vencimentos transa. incorridos custos a apropriar 2025 2024
Estruturado 9,89% nov/29 a jan/42 26.477 (16.799) 1.405.257 1.449.180
(-) Custo de transação (16.799) (18.323)
Total 26.477 (16.799) 1.388.458 1.430.857
Circulante 94.762 90.893
(-) Custo de transação (1.524) (1.524)
Circulante 93.238 89.369
Total de empréstimos longo prazo 1.310.495 1.358.287
(-) Custo de transação (15.275) (16.799)
Não circulante 1.295.220 1.341.488
Total 1.388.458 1.430.857

é superior a 50%. Para esses processos, a Companhia mantém pro-
visão contábil que é apurada da seguinte forma: (i) processos traba-
lhistas – o valor provisionado corresponde ao valor de desembolso
estimado pelos seus assessores jurídicos; (ii) processos tributários –
o valor provisionado corresponde ao valor da causa acrescido de en-
cargos correspondentes à variação da taxa Selic; e (iii) demais pro-
cessos – o valor provisionado corresponde ao valor da causa. · Perda
possível: são processos com possibilidade de perda maior que re-
mota. A perda pode ocorrer, todavia os elementos disponíveis não
são suficientes ou claros de tal forma que permitam concluir que a
tendência será de perda ou ganho. Para esses processos, a Compa-
nhia não faz provisão e destaca em nota explicativa os de maior re-
levância, quando aplicável. · Perda remota: são processos para os
quais o risco de perda é avaliado como pequeno. Para esses pro-
cessos, a Companhia não faz provisão e nem divulgação em nota ex-
plicativa, independentemente do valor envolvido. AAdministração da
Companhia acredita que as estimativas relacionadas à conclusão dos
processos e a possibilidade de desembolso futuro podem mudar em
face do seguinte: (i) instâncias superiores do sistema judicial podem
tomar decisão em caso similar envolvendo outra Companhia, ado-
tando interpretação definitiva a respeito do caso e, consequente-
mente, antecipando a finalização de processo envolvendo a
Companhia, sem qualquer desembolso ou implicando na necessidade
de liquidação financeira do processo; e (ii) programas de incentivo ao
pagamento dos débitos, implementado no Brasil a nível Federal e Es-
tadual, em condições favoráveis, que podem levar a um desembolso
inferior ao que se encontra provisionado ou inferior ao valor da causa.
(d) Vida útil dos ativos intangíveis: Os ativos intangíveis das con-

cessões de serviços públicos são amortizados pelo método linear e re-
fletem o período em que se espera que os benefícios econômicos fu-
turos dos ativos sejam consumidos pela Companhia, podendo ser o
prazo final da concessão, ou a vida útil do ativo, o que ocorrer pri-
meiro. Os ativos intangíveis têm a sua amortização iniciada quando
está disponível para uso, em seu local e na condição necessária para
que seja capaz de operar da forma pretendida pela Companhia.
4 Gestão de risco financeiro - 4.1 Fatores de risco financeiro -
Considerações gerais: A Companhia participa em operações en-
volvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de
caixa, fundos restritos, contas a receber, contas a pagar a fornece-
dores, empréstimos e financiamentos e partes relacionadas. Os ins-
trumentos financeiros operados pela Companhia têm como objetivo
administrar a disponibilidade financeira de suas operações. A Admi-
nistração dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de
mecanismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposi-
ção dos ativos e passivos da Companhia, protegendo a rentabilidade
dos contratos e o patrimônio da Companhia. A Companhia não parti-
cipa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos
especulativos e não especulativos. (a) Risco de liquidez: Para ad-
ministrar a liquidez do caixa em moeda nacional, premissas de de-
sembolsos e recebimentos futuros foram estabelecidas e são
monitoradas diariamente pela área de tesouraria. A tabela a seguir
analisa os passivos financeiros e passivos de arrendamento da Com-
panhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do
vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa
não descontados contratados.

...continuação - BRK AMBIENTAL determinado; ii) contrato de repasse de garantias prestadas pela
BRK Ambiental em favor das Companhia, em razão de contratos
de empréstimos e/ou financiamentos, com vigência por período in-
determinado. (iii) Em 31 de março de 2025, foi celebrado o contrato
de cessão de créditos entre BRK Ambiental, Cachoeiro, Mauá e a
Companhia, onde a BRK Ambiental cedeu créditos a receber da
Companhia para Cachoeiro e Mauá oriundos dos contratos de ra-
teios para compartilhamento de despesas corporativas, conforme
descrito no item (ii). (iv) Em 25 de novembro de 2025, foi celebrado
contrato de compra e venda de materiais/equipamentos entre a
Companhia e RMM. (b) Passivo de arrendamento partes rela-
cionadas: O saldo de passivo de arrendamento apresentado no
passivo circulante e não circulante, contém transações com a parte
relacionada Unidas Locações e Serviços S.A., referente a locação
de veículos e equipamentos de linha amarela, utilizados em ativi-
dades operacionais com pagamento mensal no montante de R$
26.024 (2024 - R$ 22.354) com vencimento em junho de 2026 a
agosto de 2029.
(c) Demais partes relacionadas:

Resultado
Custos/ despesas

operacionais
Demais partes relacionadas -
Grupo Brookfield 2025 2024
Unidas Locadora Ltda (i) 543
Elera Comercializadora Ltda (ii) 226 2.675
Total 769 2.675
(i) No decorrer do exercício de 2025, a Companhia realizou, de
forma pontual, a contratação de serviços de locação de veículos
leves. (ii) Em 17 de junho de 2020, a Companhia assinou o contrato
com a parte relacionada Elera Comercializadora Ltda, para forne-
cimento de energia elétrica com vencimento em 31 de dezembro
de 2031.
16 Benefícios a empregados:

Nota explicativa 2025 2024
Passivo atuarial 16.1 2.638 3.171
Incentivos de longo prazo 16.2 79 573

2.717 3.744
16.1 Passivo atuarial: Plano de assistência médica pós-emprego.
(i) Premissas atuariais.

2025 2024
Taxa de desc. - taxa real (NTN-B) 7,05% a.a. 7,49% a.a.
Taxa de inflação 4,00% a.a. 4,25% a.a.
Taxa de inflação médica 3,00% a.a. 3,00% a.a.
Aumento por idade 3,00% a.a. 3,00% a.a.
Taxa estim. de perman. no plano 15% 15%
Rotatividade 0,60 (Tempo 0,60 (Tempo

serviço+1) serviço+1)
Tábua de mortalidade AT-2000 suaviz. AT-2000 suaviz.

em 10% em 10%
Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas Álvaro Vindas
Tábua de mortalid. de inválidos RRB-1944 RRB-1944
Idade para aposentadoria 100% aos 100% aos

60 anos 60 anos
(ii) Movimentação.

2025 2024
Saldo no início do exercício 3.171 2.399
(+) Custo dos serviços correntes 277 440
(+) Custo dos juros 321 247
(+/-) Ganhos (perdas) atuariais (1.131) 85
Saldo no final do exercício 2.638 3.171

16.2 Incentivos de longo prazo: O programa de incentivo de
longo prazo (Programa de Matching) refere-se à bonificação de di-
retores e/ou gerentes elegíveis pela liderança da Companhia e tem
como principais premissas aumentar a capacidade de atração e
retenção, além de estimular o comprometimento dos elegíveis com
a estratégia da Companhia, alinhando os interesses e criando valor
para o negócio. A duração do programa (ciclo) é de três anos com
início em 2021 e com possibilidade de adesões anuais seguindo o
ciclo do programa. Adicionalmente, o primeiro ciclo do programa re-
ferente a 2021 foi concluído em junho de 2024, conforme prazo
inicialmente estabelecido. O Programa de Matching é facultativo e
tem como base a aquisição de “ações virtuais” a partir do investi-
mento pelos elegíveis, limitado a um percentual de sua Participa-
ção nos Lucros ou Resultados e/ou Bônus do último exercício que
antecedeu o programa. Para as ações virtuais, adquiridas e man-
tidas por um período de três anos, a Companhia outorgará a
mesma quantidade de ações virtuais adquiridas inicialmente, atua-
lizadas pelo valuation da Companhia como referência. O resgate
é integral e em dinheiro a título de bonificação, não sendo possí-
vel converter as ações virtuais em ações ordinárias ou preferen-
cias. Em 31 de dezembro de 2025, o valor do passivo de incentivos
de longo prazo na Companhia está no montante de R$ 79 (2024 –
R$ 573).
17 Patrimônio líquido
(a) Capital social:

% de Capit. Quantid.
partic. social de ações

2025 2024 2025 2024 2025 2024
BRK Projet.
Ambie. S.A.90,62% 90,62%421.065 421.065 50.888.874 50.888.874
BRK Ambie.
Partici. S.A. 9,38% 9,38% 43.600 43.600 5.270.529 5.270.529

464.665 464.665 56.159.403 56.159.403
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como
destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá ex-
ceder a 20% do capital social, ou até que o saldo dessa reserva,
acrescido do montante de reserva de capital, exceda 30% do ca-
pital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar pre-
juízo e aumentar capital. (c) Reserva de retenção de lucros: A re-
serva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo
remanescente de lucros acumulados, conforme faculta o artigo
202, parágrafo 3º da Lei 6.404/76. (d) Reserva de incentivos fis-
cais: O valor correspondente ao incentivo SUDENE apurado a par-
tir da vigência da Lei 11.638/07 foi contabilizado no resultado do
exercício, e posteriormente transferido para a reserva de lucro de-
vendo somente ser utilizado para aumento de capital social ou para
eventual absorção de prejuízos contábeis, no término do exercí-
cio social. O incentivo fiscal SUDENE, com validade até dezem-
bro de 2032, provê à Companhia o benefício fiscal da redução de
75% do IRPJ. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a
Companhia utilizou o benefício no montante de R$ 2.595 (2024 –
R$ 244). (e) Dividendos: Nos termos do estatuto social, aos titu-
lares de ações de qualquer espécie será atribuído em cada exer-
cício social, um dividendo obrigatório mínimo de 25% do lucro
líquido calculados nos termos da legislação brasileira. Os dividen-
dos estão sujeitos à aprovação dos acionistas na Assembleia
Geral, calculada nos termos da referida lei, em especial no que
tange ao dispositivo nos artigos 197 e 202 da lei das Sociedades
por Ações. Em 31 de dezembro de 2025, a administração da Com-
panhia não provisionou, bem como não propôs a distribuição dos
dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro após a consti-
tuição de incentivos fiscais, pois a distribuição intermediária exce-
deu o valor de mínimos obrigatórios.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 124.019 94.122
Constituição das reservas de lucros
Legal - 5% (6.201) (4.706)
Incentivo fiscal (2.595) (244)
Lucro ajustado 115.223 89.172
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (28.805) (22.293)
Retenção de lucros 86.418 66.879
(f) Ajuste de avaliação patrimonial - Obrigações com benefí-
cios pós-emprego: No exercício findo em 31 de dezembro de
2025, foi realizada a remensuração do passivo atuarial que resul-
tou em ganhos ou perdas atuariais no montante de R$ 746 (2024
- R$ (56)), líquido de imposto de renda e contribuição social (Nota
16.1 (ii) e 11 (a)).
18 Resultado do exercício - (a) Receitas: A reconciliação das re-
ceitas brutas auferidas é como segue:

2025 2024
Operações
Receita de esgoto 288.857 264.633
Receita de construção 342.510 216.515
Receita do ativo financeiro 262.631 219.056

893.998 700.204
Impostos e contribuições sobre serviços (83.554) (65.395)

810.444 634.809

(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não
descontados contratuais, esses valores são conciliados com os valo-
res divulgados no balanço patrimonial consolidado, através da coluna
valores a incorrer. (b) Risco de mercado - (i) Risco de taxa de juros:
O risco de fluxo de caixa associado com taxa de juros da Companhia
decorre dos seguintes instrumentos financeiros: (i) aplicações finan-
ceiras e fundos restritos cujos rendimentos estão atrelados, princi-
palmente, a taxa de Certificado de Depósito Interbancário; e (ii)
empréstimos e financiamentos que estão atrelados a indexadores di-
versos. Os impactos estimados nos instrumentos financeiros decor-
rentes de possíveis variações nas taxas de juros, às quais a
Companhia está exposta ao final do exercício, foram analisados e o
cenário mais provável foi calculado com base em uma taxa projetada
para o período de doze meses, utilizando as projeções disponíveis
no mercado e o spread médio aplicável. A Companhia considera que
os instrumentos financeiros mencionados acima, não apresentam
risco significativo relacionado à taxa de juros, considerando tanto o
prazo, quanto a natureza desses instrumentos. 4.2 Gestão de capi-
tal: O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é de salva-
guardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de man-
ter uma estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. Em be-
nefício de sua gestão, a Companhia pode rever a política de
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda,
emitir novas ações para otimizar sua estrutura de capital. Condizente
com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez,
corresponde ao total de empréstimos e financiamentos e passivo de
arrendamento (incluindo valores circulantes e não circulantes), sub-
traídos do montante de caixa e equivalentes de caixa e fundos restri-
tos. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido,
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.
O índice de alavancagem financeira, correspondente à dívida líquida
dividida pelo total do capital, em 31 de dezembro de 2025 e 2024,
pode ser assim sumariado:

2025 2024
Empréstimos e financiamentos (Nota 9.1) 1.388.458 1.430.857
Passivo de arrendamento (Nota 9.2) 33.942 34.856
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (106.592) (233.116)
(-) Fundos restritos (Nota 2.3) (74.278) (73.524)
Dívida líquida 1.241.530 1.159.073
Total do patrimônio líquido 956.504 860.544
Total do capital 2.198.034 2.019.617
Índice de alavancagem financeira - % 56% 57%
4.3 Estimativa do valor justo: Caixa e equivalentes de caixa e fun-
dos restritos são compostos, basicamente, por certificados de depó-
sitos bancários (“CDB”) e fundos de investimentos, remunerados com
base na curva da taxa do CDI para a data final do período, conforme
definido em sua data de contratação, portanto o valor contábil apro-
xima-se dos seus valores justos. Os saldos das contas a receber de
clientes e contas a pagar aos fornecedores a valor contábil, menos a
provisão para perdas de créditos esperadas e ajuste a valor presente
(“AVP”), aproximam-se de seus valores justos. Os financiamentos de
longo prazo contratados junto à Caixa Econômica Federal, Banco do
Nordeste do Brasil e Banco Interamericano de Desenvolvimento, pos-
suem características próprias e não há no mercado oferta de crédito
às entidades em geral que se equiparem às condições definidas nos
referidos contratos e, por esta razão, são considerados pelo valor no-

minal atualizado até a data do balanço. AAdministração concluiu que
para todos os instrumentos financeiros, ativos e passivos da Compa-
nhia, considerando os prazos de vencimento, sua natureza e compa-
rando as taxas de juros contratuais com as de mercado em operações
similares, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Os
instrumentos financeiros apresentados no quadro a seguir, estão
classificados como Nível 2 na hierarquia de valor justo, que cor-
respondem a aplicações financeiras, empréstimos e financia-
mentos. 4.4 Instrumentos financeiros por categoria

Nota
explicat. 2025 2024

Ativo financ. pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 5 106.592 233.116
Fundos restritos 2.3 74.278 73.524
Contas a receber 6 3.541.206 3.121.588
Partes relacionadas 15 5

3.722.081 3.428.228
Passivos financ. pelo custo amort.
Fornecedores 8 (44.085) (25.078)
Empréstimos e financiamentos 9.1 (1.388.458) (1.430.857)
Passivo de arrendamento 9.2 (33.942) (34.856)
Partes relacionadas 15 (548.368) (456.445)

(2.014.853) (1.947.236)
4.5 Qualidade de crédito dos ativos financeiros: ACompanhia pos-
sui caixa e equivalente de caixa e fundos restritos, predominante-
mente em bancos cuja classificação de rating é AAA, conforme
avaliação da agência S&P. Em relação as suas contas a receber, de-
vido às características de seu negócio, a Companhia deve atender a
todos os usuários dos serviços abrangidos pelos ativos concedidos
nos contratos de concessões ou privados, motivo pelo qual não pos-
sui uma política de crédito estabelecida para avaliar a qualidade de
crédito de seus clientes. Entretanto, a Companhia considera que o
critério para constituição das perdas de créditos esperadas é sufi-
ciente para cobrir eventuais perdas nesses títulos, quando aplicável.
5 Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Bancos conta movimento 394 190
Aplicações financeiras (i) 106.198 232.926

106.592 233.116
(i) O saldo de aplicações financeiras está representado, substancial-
mente, por CDB e fundos de investimentos, predominantemente em
bancos cuja classificação de rating é AAA, com liquidez imediata e
remuneração relacionada de 99,7% do CDI (2024 – 99,7% do CDI).
6 Contas a receber: As contas a receber são representadas, subs-
tancialmente, por direitos a faturar do contrato qualificado como ope-
rações de ativo financeiro com a Compesa, e podem ser assim
apresentados:

2025 2024
Contas a receber 1.471 63.563
Direitos a faturar 3.539.735 3.058.025

3.541.206 3.121.588
Circulante 236.047 238.120
Não circulante 3.305.159 2.883.468
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui direitos creditórios
cedidos em contas a receber, como garantia de empréstimos e fi-
nanciamentos. Nesta data, o saldo devedor dos empréstimos e fi-
nanciamentos que possuem essa garantia é de R$ 1.041.810 (2024
- R$ 1.063.316).

8 Fornecedores: A Companhia mantém contratos com diversos for-
necedores e empreiteiros, os quais prestam serviços e fornecem ma-
teriais para operacionalização de prestação de serviços de tratamento
de esgotamento sanitário.

2025 2024
Aquisição de infraestrutura 28.343 12.141
Serviços e materiais para operação 8.948 7.146
Retenções contratuais 6.794 5.791

44.085 25.078

9 Empréstimos e financiamentos e passivo de arrendamento
Nota

explicativa 2025 2024
Empréstimos e financiamentos 9.1 1.388.458 1.430.857
Passivo de arrendamento 9.2 33.942 34.856

1.422.400 1.465.713
Circulante 102.782 100.193
Não circulante 1.319.618 1.365.520

O saldo mantido com partes relacionadas no ativo e passivo, é apu-
rado de acordo com condições negociadas entre as partes, em con-
formidade com exigências legais e de acordo com as políticas
internas. (i) O contrato de mútuo representa transações usuais e re-
correntes, tais como coberturas de déficits operacionais de caixa, rea-
lização de investimentos e cumprimento de obrigações financeiras
previstas nos contratos de financiamentos. A remuneração e venci-
mento desse contrato é apresentado na tabela acima, e sua classifi-

cação entre circulante e não circulante considera o prazo de venci-
mento estabelecido em cada contrato, conforme critérios gerais pre-
vistos no CPC 26 (R1). Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia
capitalizou o montante de R$ 6.880 (2024 – R$ 6.938) referente à
juros de mútuo. (ii) Refere-se, substancialmente, aos i) contratos de
rateios para compartilhamento de despesas corporativas, estruturas
técnicas de engenharia e respectivos gastos entre a Companhia e a
BRK Ambiental, sem encargos financeiros e vigência por período in-

Ativo fiscal diferido Reconhecido na Reconhecido
demonstração diretamente no

2024 do resultado patrimônio líq. Outros 2025
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 8.942 (1.557) 7.385
Provisões 4.386 (85) 4.301
Lei 9656 - Obrigações com benefícios pós emprego 1.080 205 (385) 900
Total ativo fiscal diferido 14.408 (1.437) (385) 12.586
Compensação CPC 32 (14.408) 1.822 (12.586)

(1.437) (385) 1.822
Passivo fiscal diferido
Contrato ativo financeiro (153.978) (50.537) (204.515)
Capitalização de juros e custo de transação (143.179) (7.578) (150.757)
Demais diferenças temporárias da lei 12.973 (695) 12 (683)
Arrendamentos CPC 06 (R2) (795) 89 (706)
Total passivo fiscal diferido (298.647) (58.014) (356.661)
Compensação CPC 32 14.408 (1.822) 12.586
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos (284.239) (59.451) (385) (344.075)

(d) Garantias: ACompanhia busca estruturar os financiamentos para
realização de seus investimentos na modalidade de financiamento a
projetos, visando uma adequada mitigação e alocação de riscos des-
tes projetos, contando com o necessário suporte do acionista para a
sua conclusão. Neste sentido, a composição das garantias concedi-
das aos financiamentos da Companhia é apresentada a seguir:
Classe de garantia 2025 2024
Garantia(s) do Acionista 363.447 385.864
Garant.(s) de projeto Garant.(s) do Acionista 1.041.810 1.063.316
Total garantido 1.405.257 1.449.180
(-) Custo de transação (16.799) (18.323)
Total empréstimos e financiamentos 1.388.458 1.430.857
As garantias dos contratos de financiamentos estruturados são: (i)
vinculação de receita e cessão dos direitos creditórios e emergentes
oriundos da concessão; (ii) alienação fiduciária da totalidade das
ações da Companhia; (iii) suporte dos acionistas; (iv) nota promissó-
ria; e (v) fiança bancária. (e) Cláusulas contratuais restritivas – Co-
venants: A Companhia possui em seus financiamentos, cláusulas
restritivas que obrigam o cumprimento de garantias especiais, in-
cluindo covenants financeiros. A consequência pelo não cumprimento
desses compromissos é a antecipação do vencimento da dívida. Em
31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia estava adimplente
nos exercícios. 9.2 Passivo de arrendamento - (a) Composição:
Modalidade Vencimentos 2025 2024

jan/2026 a
Passivo de arrendamento dez/2048 33.942 34.856
Circulante 9.544 10.824
Não circulante 24.398 24.032
As principais classes de ativos nas quais a Companhia possui arren-
damentos são: equipamentos de informática, veículos, imóveis e má-
quinas e equipamentos. A taxa de desconto utilizada nos
arredamentos é a taxa incremental. Essa taxa é fixa na data do con-
trato e permanece a mesma durante todo o prazo do arrendamento,
as taxas utilizadas variam entre 7,66% e 19,14%.
(b) Movimentação:

2025 2024
Saldo no início do exercício 34.856 19.086
(+) Adição de novos contratos 16.440 29.559
(-) Baixas (6.049) (2.658)
(-) Amortização (17.093) (14.766)
(+) Amortização de AVP 5.788 3.635
Saldo no final do exercício 33.942 34.856
(c) Prazo de vencimentos: O montante classificado como não cir-
culante tem a seguinte composição por ano de vencimento:

2025
2027 7.259
2028 6.569
2029 4.632
2030 59
2031 68
2032 78
2033 89
2034 103
2035 119
2036 138
2037 em diante 5.284

24.398

10 Salários e encargos sociais:
2025 2024

Obrigações sociais 3.534 3.978
Provisão de férias 6.148 5.744
Benefícios 378 271
Participação sobre os lucros (i) 5.534 5.904

15.594 15.897
(i) Refere-se à provisão na forma de Participação nos Lucros e/ou Re-
sultados (Lei nº 10.101/2000) atreladas as metas individuais e metas
corporativas, apurada de acordo com desempenho individual e do re-
sultado da Companhia, sendo paga no exercício subsequente à afe-
rição do resultado.
11 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
- (a) Composição, expectativa de realização e movimentação de
imposto de renda e contribuição social diferidos:
Composi. no balanço patrim. (ñ circulante) 2025 2024
Passivo diferido (344.075) (284.239)
Impostos de renda e contribuição social diferidos ativos são reco-
nhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tribu-
tável esteja disponível para ser utilizado na compensação das
diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base em projeções de
resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas inter-
nas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer al-
terações. Conforme projeções elaboradas pela Administração da
Companhia, os lucros tributáveis futuros permitem a recuperação do
ativo fiscal diferido e liquidação do passivo fiscal diferido existentes,
conforme estimativa a seguir:

2025
Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado
depois de 12 meses 12.586

12.586
Expectativa de realização do ativo diferido
é como segue:
2032 3.778
2033 3.408
2034 202
2035 5.198

12.586
Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado
depois de 12 meses (356.661)
Expectativa de recuperação do passivo
diferido é como segue:
2036 em diante (356.661)
Imposto de renda e contribuição
social diferidos (344.075)
Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções,
essas serão revisadas durante os respectivos exercícios. Os referidos
créditos são passíveis de compensações com lucros tributáveis futu-
ros da Companhia, sem prazo de prescrição. A movimentação dos
ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos
durante o exercício, levando em consideração a compensação dos
saldos é a seguinte:

O saldo refere-se aos tributos sobre diferença temporária da receita de ativo financeiro.
14 Provisões para riscos: As movimentações das provisões para riscos foram como segue:

Riscos Riscos trabalhistas Riscos
cíveis e previdenciários tributários Ambiental Total

Em 1º de janeiro de 2025 1.578 3.957 572 6.107
(+) Provisões adicionais reconhecidas
(incluindo juros e atualização monetária) 3.543 4.047 1.066 225 8.881
(-) Reduções decorrentes de remensuração
e valores não usados, estornados (541) (1.828) (178) (2.547)
(-) Reduções decorrentes de pagamentos (1.366) (3.410) (1.066) (23) (5.865)
Em 31 de dezembro de 2025 3.214 2.766 596 6.576

15 Saldos e transações com partes relacionadas - (a) Os saldos e transações com partes relacio. estão apresentados a seguir:
Ativo ñ Passiv. ñ
circul. circul. Result.

Custos/
Partes despesas Result.

relacion. operacio. financ.
Taxa efetiva de

juros anual Vencim. 2025 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Mútuo (i)
BRK Ambiental (i) CDI+4,27% a 4,52% dez/2028 316.580 265.752 (43.948) (18.870)
BRK NE/N/CO S.A. (9.418)

316.580 265.752 (43.948) (28.288)
Demais partes relacionadas
BRK Ambiental (ii) 54.981 190.693 (26.210) (25.907) (19.673) (16.486)
BRK Ambie. Cachoeiro da Itapemirim
(“Cachoeiro”) (iii) 85.445

BRK Ambie.l Mauá S.A. (“Mauá”) (iii) 91.362
BRK Ambie. - Região Metropolitana
de Maceió S.A. (“RMM”) (iv) 5

5 231.788 190.693 (26.210) (25.907) (19.673) (16.486)
5 548.368 456.445 (26.210) (25.907) (63.621) (44.774)

(b) Reconciliação da alíquota nominal com taxa efetiva: O imposto
de renda e contribuição social sobre o lucro da Companhia, antes do
imposto de renda e contribuição social, diferem do valor teórico que
seriam obtidos com o uso da alíquota de imposto de renda e contri-
buição social nominal, como demonstrado a seguir:

2025 2024
Resultado antes de IR e contrib. social 184.372 142.483
Alíquota nominal 34% 34%
IR e contrib. social à alíquota nominal (62.686) (48.444)
Efeito das exclusões permanentes 2.333 83
Incentivos fiscais 2.706 306
Multas (10) (27)
Outros (363) (196)
Despesa de IR e contribuição social (60.353) (48.361)
Composição do IR e da CS:
IR e contribuição social correntes (902) (66)
IR e contribuição social diferidos (59.451) (48.295)
Despesa de IR e contribuição social (60.353) (48.361)
Alíquota efetiva 32,73% 33,94%

12 Dividendos a pagar - (a) Composição:
Dividendos a pagar 2025 2024
BRK Projetos Ambientais 105.018 78.916
BRK Ambiental 10.910 8.207

115.928 87.123
Circulante 115.928 87.123
(b) Movimentação:

Saldo inicial Provisão Saldo final
Dividendos a pagar
BRK Projetos Ambientais 78.916 26.102 105.018
BRK Ambiental 8.207 2.703 10.910

87.123 28.805 115.928
Em 31 de dezembro de 2025 87.123 28.805 115.928
Em 31 de dezembro de 2024 64.830 22.293 87.123
13 PIS e COFINS diferidos:

2025 2024
PIS e COFINS sobre as receitas 319.982 280.824
Circulante 15.554 16.147
Não circulante 304.428 264.677

(a) Processos com probabilidade de perda classificada como pro-
vável e possível: O cálculo da provisão para riscos foi feito em con-
sonância com o controle de processos judiciais de natureza civil,
trabalhistas, tributária e ambiental, com base na avaliação dos con-
sultores jurídicos, internos e externos, e considera as ações nas quais
a Companhia é réu e para as quais a classificação de perda é prová-
vel, ou seja, acima de 50% de probabilidade de perda. Processos de
natureza cível - Referem-se a processos administrativos e judiciais,
indicados como reclamações cíveis, que envolvem, principalmente,
reclamações decorrentes de relação de consumo e responsabilidade
civil, questões imobiliárias e ações que discutem o cumprimento de
obrigações regulatórias e contratuais no montante possível de R$
42.951 (2024 - R$ 57.503), representado por diversos processos. Pro-
cessos de natureza trabalhista - Referem-se a processos adminis-
trativos e judiciais de natureza trabalhista e previdenciária. Estes
processos versam, principalmente, sobre verbas trabalhistas alega-
damente não adimplidas reclamadas por empregados próprios e ter-
ceirizados, que se encontram em diversas instâncias judiciais, no
montante possível de R$ 1.140 (2024 - R$ 610), representado por di-
versos processos. Processos de natureza tributária - Referem-se a
processos administrativos e judiciais de natureza tributária. Estes pro-

cessos versam, principalmente, à cobrança de tributos, questionadas
em virtude da discordância quanto à autuação ou divergência de in-
terpretação da legislação por parte da Companhia, no montante pos-
sível de R$ 6.904 (2024 - R$ 7.212), representado por diversos
processos. Processos de natureza ambiental - Referem-se a pro-
cessos administrativos e judiciais que envolvem, principalmente, re-
clamações decorrentes de obrigações de fazer e não fazer, com
previsão de multa pelo descumprimento, além da aplicação de pena-
lidades ambientais no montante possível de R$ 6.656 (2024 - R$
6.376), representado substancialmente por autuações administrati-
vas relacionadas a não cumprimento de termo de compromisso. AAd-
ministração considera ter sólido embasamento jurídico que
fundamente os procedimentos adotados para defesa. Abaixo compo-
sição:
Natureza 2025
Reclamações cíveis 42.951
Riscos trabalhistas e previdenciários 1.140
Riscos tributários 6.904
Ambiental 6.656

57.651

No decorrer do período findo em 31 de dezembro de 2025, a Com-
panhia capitalizou juros dos financiamentos, no montante de R$
12.817 (2024 - R$ 22.076) na rubrica de custo de construção com
consequente registro no ativo financeiro a uma taxa média de 10,9%
(2024 – 18,1%). (b) Movimentação:

2025 2024
Saldo no início do exercício 1.430.857 1.321.130
(+) Adição de principal 25.913 169.072
(+) Adição de juros 133.603 114.097
(-) Amortização de principal (74.883) (61.897)
(-) Amortização de juros (128.556) (113.069)
(+) Amortização do custo de transação 1.524 1.524
Saldo no final do exercício 1.388.458 1.430.857

(c) Prazo de vencimentos: O montante classificado como não cir-
culante tem a seguinte composição por ano de vencimento:

2025
2027 79.712
2028 80.654
2029 109.692
2030 85.708
2031 127.717
2032 126.979
2033 119.842
2034 133.303
2035 89.582
2036 91.447
2037 em diante 250.584

1.295.220 continua...
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(b) Despesa por natureza
Nota

explicativa 2025 2024
Classificadas por natureza:
Custo de construção (i) (303.978) (192.156)
Pessoal
Remunerações (34.996) (42.494)
Encargos sociais e trabalhistas (12.075) (12.410)
Benefícios (23.846) (25.619)

(70.917) (80.523)
Materiais
Serviços (12.007) (14.941)
Aluguéis e condomínios (4.663) (1.597)
Energia elétrica (9.211) (10.769)
Manutenções (9.115) (8.807)
Auditorias, consultorias e assessorias (2.818) (4.354)
Serviços pessoa física e jurídica (17.020) (20.435)
Outros (1.031) (900)

(43.858) (46.862)
Tributos, taxas e contribuições (58) (964)
Partes relacionadas 15 (26.210) (25.907)
Seguros (2.031) (2.597)
Depreciação e amortização (9.437) (10.115)
Viagens (271) (254)
Outras 9.532 14.596

Classificadas por função: (459.235) (359.723)
Custo dos serviços prestados (402.353) (310.323)
Gerais e administrativas (59.182) (51.221)
Outras receitas 2.300 1.821

(459.235) (359.723)
(i) O custo de construção é composto, basicamente, por serviços de
terceiros, mão de obra, materiais e outros custos necessários para
formação da infraestrutura do contrato.
19 Seguros: A identificação, mitigação, gerenciamento de riscos e
contratação de seguros são tratados na Companhia obedecendo a
parâmetros e coberturas estabelecidas pela Administração. Em 31
de dezembro de 2025, a Companhia possuía seguros contratados,
substancialmente, para a cobertura de edificações, garantias dos
contratos assinados referente a prestação de serviços aos clientes,
além de cobertura de responsabilidade civil para riscos de opera-
ções e ambiental, resumidos como segue:

(c) Resultado financeiro
Nota

explic. 2025 2024
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 32.285 17.623
Variações monetárias 686 236
Outras 1.126 739
(-) Trib. sobre rec. financ. (Pis/Cofins) (1.601) (1.051)

32.496 17.547
Despesas financeiras
Juros e variações monetárias (122.720) (94.062)
Amortização do custo de transação (1.359) (1.239)
Partes relacionadas 15 (63.621) (44.774)
AVP (4.124) (3.176)
Descontos concedidos (1.177)
Tributos sobre operações financeiras (769) (246)
Juros e multa por atraso de pagamento (1) (71)
Juros obrig. c/benefícios pós emprego (322) (247)
Comissões bancárias (5.956) (4.787)
Outras (461) (371)

(199.333) (150.150)
Resultado financeiro, líquido (166.837) (132.603)
20 Operações que não afetaram caixa (demonstração dos flu-
xos de caixa)
Tipo de cobertura 2025 2024
Seguro garantia 263.581 193.128
Responsabilidade civil (i) 50.000 50.000
Riscos de engenharia 686.024 637.567
Riscos operacionais (ii) 400.000 400.000
Seguro veículo 250
Seguro aeronáutico (drone) 254
Risco ambiental (i) 130.000 130.000
(i) A contratação do seguro é realizada em apólice única, conside-
rando os riscos de toda a operação da BRK Ambiental e de suas
controladas no território nacional, o valor limite de cobertura é com-
partilhado por toda a operação podendo ser utilizado por uma ou
mais empresas ao longo da vigência do contrato. (ii) A contratação
do seguro é realizada em apólice única, considerando os valores de
ativos da BRK Ambiental e de suas controladas, os quais são de-
clarados individualmente na apólice e o valor máximo indenizável é
o montante declarado em ativos da respectiva Companhia.

Contas a receber 2025 2024
Total de movimentação do contas
a receber (Nota 6) 419.618 290.759
Principais itens que não afetam caixa
(ver composição a seguir) (82.229) (55.357)
Total da movimentação no contas a
receber conforme demonstração
do fluxo de caixa 337.389 235.402
Principais itens que afetaram o contas
a receber, mas não envolveram caixa:
Juros capitalizados no exercício (19.532) (28.729)
Custo de transação capitalizado (165) (285)
Receita financeira capitalizada 619 4.156
Garantias corporativas capitalizadas (3.071) (3.871)
Outras capitalizações (1.664) (459)
Amortiz. ativo de direito de uso capitalizado (3.682) (2.270)
Fornecedores (16.202) 459
Tributo diferido (31.682) (20.028)
Margem de construção do exercício (6.850) (4.330)
Total (82.229) (55.357)
Ativos de direito de uso e passivo
de arrendamento 2025 2024
Total de adições de ativo de direito de
uso e passivo de arrendamento
(Notas 7 e 9.2) 16.440 29.559

Relatório do Auditor Independente
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da BRK Ambiental – Região Me-
tropolitana do Recife/Goiana SPE S.A. Opinião: Examinamos as
demonstrações financeiras da BRK Ambiental – Região Metropoli-
tana do Recife/Goiana SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da BRK Ambiental – Região Metropolitana do
Recife/Goiana SPE S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempe-

nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC apli-
cáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-
sabilidades da Diretoria pelas demonstrações financeiras: A Direto-
ria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de

auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências sig-
nificativas nos controles internos que eventualmente tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSUAuditores Independentes Ltda.
- CRC nº 2 SP 011609/O-8;Guilherme Jorge Dagli Júnior - Con-
tador - CRC nº 1 SP 223225/O-0"

...continuação - BRK AMBIENTAL
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